CERIMÓNIA DE POSSE DO SUBSECRETÁRIO REGIONAL ADJUNTO DO SECRETÁRIO REGIONAL DA EDUCAÇÃO E ASSUNTOS SOCIAIS
Angra do Heroísmo, 19 de Dezembro de 1998
Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
O VII Governo Regional dos Açores acaba de ver aprovadas as suas propostas de Plano e Orçamento para o ano de 1999, recriando-se dessa forma, as condições necessárias e suficientes para o exercício normal da actividade governativa.

Os documentos aprovados, que servirão de base à nossa actuação, voltam a acentuar os objectivos consignados no nosso Programa de Governo, bem como no compromisso que estabelecemos, há pouco mais de dois anos atrás, com o povo que nos elegeu.

Alguns dos investimentos e dos apoios que contávamos desenvolver com maior rapidez no próximo ano poderão, eventualmente, vir a ter uma concretização mais dilatada no tempo, mas essa circunstância - ditada pela aprovação no parlamento, através da acção conjugada de partidos de oposição, de medidas que geraram a diminuição das receitas disponíveis e consagraram uma despesa no sector do desporto três vezes superior à inicialmente prevista - não quebrará o nosso optimismo e a nossa confiança na preparação de um futuro de progresso em que estamos laboriosamente empenhados.

Como é sabido, o Governo Regional conseguiu, em negociação bem sucedida com o Governo da República, fazer aprovar a chamada Lei de Finanças Regionais. Foi essa lei-quadro que proporcionou a possibilidade de alterarmos a legislação fiscal nos Açores. Propusemos, logo a seguir, uma diminuição importante dos impostos quer para pessoas, quer para as empresas, o que acarretou uma diminuição de receitas do Governo, dentro dos limites que considerámos adequados nos seus impactos sócio-económico e orçamental. Como já referi, alguns dos partidos de oposição, à semelhança do comportamento que adoptaram face a outras medidas inovadoras do Governo, entenderam que essa diminuição devia ser ainda maior, retirando-nos assim recursos financeiros que havíamos destinados aos investimentos públicos e ao apoio a privados.

Procuramos, nessas alterações de ritmo que fomos obrigados a fazer para o próximo ano, não afectar áreas absolutamente essenciais do investimento, nem introduzir restrições perigosas nas despesas de funcionamento da administração regional que pudessem, mais tarde, pôr em causa a estabilidade do emprego e as remunerações na função pública, as medidas de revalorização de carreiras anunciadas a nível nacional e a eliminação das muitas situações de trabalho precário que temos vindo a fazer. Continuámos a poupar, como nos dois anos anteriores, em todas as despesas evitáveis, como por exemplo na aquisição de bens e serviços, onde não se observa qualquer aumento desde que iniciámos as nossas funções.

Entraremos - tudo o indica - com o pé direito em mais este Ano Novo que se aproxima, com o início de execução ou a entrada em vigor de um conjunto de medidas orientadas quer para a consolidação da nossa economia, quer, na decorrência, para melhoria sensível das condições de vida dos açorianos.

Apesar de haver sempre gente que quer mais e mais depressa, sabemos bem que estamos a fazer o que não se fazia e o que podia já ter sido feito.

Continuaremos a contar, como já o assegurei, com a solidariedade activa do Governo da República, prosseguindo, também, nesta segunda metade do nosso mandato, uma relação de respeito e colaboração com o Ministro da República, assegurando-se, desta forma, a confluência de todos os poderes, na consideração do seu âmbito, para as tarefas de desenvolvimento e de valorização da nossa região autónoma.

Tive já a oportunidade de salientar, entre as prioridade que nos animarão nos dois anos que se seguem, a necessidade de acentuar o investimento e a nossa atenção na melhoria da situação da Saúde nos Açores e da prestação de cuidados.

O aparecimento, nas últimas décadas, de novas técnicas de diagnóstico e de terapêutica, tem introduzido nos sistemas de saúde das sociedades modernas formas de prestação de cuidados progressivamente mais complexas. A par deste desenvolvimento tecnológico, colocam-se questões novas, nem sempre de fácil resolução, nos domínios da ética e no que diz respeito a opções ao nível da administração e da gestão de serviços.

O Governo Regional encara os gastos do sistema de saúde, na sua acepção global e desde a prevenção, como um investimento social e não como um custo. Quando se executam acções para prevenir acidentes de viação ou diminuir o risco de contrair doenças susceptíveis de serem evitadas, não se contrai um custo, realiza-se um investimento. Quando um deficiente profundo é submetido a um tratamento que melhora a qualidade de vida e alivia a carga que a família suporta para o cuidar com dignidade, não se contrai um custo, realiza-se um investimento. Quando um homem de meia idade sofre uma doença cardíaca aguda, acede a um estabelecimento de saúde onde recupera do enfarte do miocárdio que sofreu e regressa à vida activa onde é parte integrante de sustentação do agregado familiar, é um investimento que se realizou com sucesso e não um custo que se assumiu.

Porém, para que se libertem mais recursos financeiros e humanos para o investimento na Saúde dos açorianos, é indispensável conter todos os derramamentos inúteis, evitáveis e não reprodutivos dos meios que estão empenhados, procurando, com a especialidade e a sensibilidade que o sistema em causa exige, toda a racionalidade e todos os aproveitamentos de eficácia, quer ao nível de uma restruturação global adequada à nossa organização insular, quer ao nível dos aspectos técnicos e de pormenor que geram um envolvimento mais fluído dos seus agentes e dos meios.

Essa tem sido a orientação geral do Governo, e continuará a ser, nesta nova fase em que a equipa que gerirá o sector se apresenta renovada e reforçada, com a criação do cargo de Subsecretário Regional Adjunto para a Saúde e com a posterior nomeação de um novo Director Regional de Saúde no âmbito da Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais, sediados na ilha Terceira.

Para além das medidas já tomadas e a tomar para a correcção dos desequilíbrios financeiros crónicos do Serviço Regional de Saúde, da regularização já feita das dívidas para com os fornecedores e da identificação dos aspectos gerais e específicos que têm dificultado e estrangulado o nosso sistema público, urge, agora, num momento em que se encontra em discussão o novo Estatuto Regional de Saúde, encontrar vias que conduzam ao maior consenso possível para a sua aprovação e as condições para um envolvimento empenhado de todos os seus agentes designadamente os que intervêm directamente no sistema.

A organização com base nas Unidades de Saúde de Ilha, fundamentando-se na homogeneidade da relação entre o território e o utente, a separação da função e do poder técnico da função face ao poder de administração e de gestão, a introdução de uma nova filosofia de financiamento contratualizado e a entrada em funcionamento do Instituto de Gestão Financeira da Saúde, bem como a intervenção complementar ao sistema público da medicina privada e de instituições particulares, estão na base do edifício funcional que queremos implementar na nossa Região. Queremos e precisamos contar com todos para esta tarefa, desde os médicos aos enfermeiros e aos outros profissionais de saúde, até às Misericórdias, Ordens Religiosas e outras instituições particulares de solidariedade social nos domínios da saúde mental e dos cuidados continuados. Na verdade, a finalidade última de todos estes componentes do sistema é, preservando as condições adequadas do exercício das suas funções, corresponder aos açorianos que necessitam dos seus serviços.

Senhor Ministro da República

Senhor Vice-Presidente da Assembleia Legislativa Regional

Minhas Senhoras e meus senhores

A tomada de posse que hoje ocorre, marca como disse, uma nova fase institucional no domínio orgânico da coordenação do sector da Saúde nos Açores. É a segunda vez na orgânica governamental. A primeira verificou-se por razões de adequação funcional decorrido de experiência do novo governo. Esta, radica-se no entendimento do Senhor Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais e do Governo de conferir, no âmbito das suas competências e na segunda metade do nosso mandato, um ênfase especial às acções no domínio da Saúde.

O Governo, ganha, a partir de hoje, um novo reforço. o Dr. Victor Carneiro, a quem agradeço a disponibilidade que revelou para aceitar este cargo numa área tradicionalmente difícil em todos os governos e em todo o lado, é conhecido pela sua competência, pela seriedade e pelo prestígio profissional que granjeou como médico e como investigador, sendo, além disso, um profundo e interessado conhecedor dos sistemas de saúde. O sucesso que lhe auguro não será apenas um sucesso para o governo, já que a sua missão é a de trabalhar, como todos os membros do Governo, para benefício dos açorianos e para bem dos Açores.
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